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    COMO SABEMOS O QUE SABEMOS?
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    Esse é o problema tratado pela epistemologia – e sobre a solução desse problema todos os outros aspectos da filosofia devem repousar. Pois até sabermos como sabemos, não podemos ter certeza do que sabemos. E se não pudermos saber de nada com certeza, nossa capacidade de raciocinar, escolher e agir será subvertida até a raiz. Em um mundo envenenado pelas doutrinas do irracionalismo, um mundo aflito por uma sensação de desamparo e desespero, uma Introdução à Epistemologia do Objetivismo1 serve como um antídoto valiosíssimo. Aqui está a fundação de um sistema de pensamentos – e uma visão do potencial humano – que nos devolve do terreno sombrio da paralisia intelectual e desespero ao mundo real de força individual e mente eficaz.

  


  
    INTRODUÇÃO À EPISTEMOLOGIA DO OBJETIVISMO2
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    AYN RAND


    Esta série de artigos3 é apresentada “por demanda popular”. Recebemos tantos pedidos por informações sobre epistemologia objetivista, que eu decidi publicar uma síntese de um dos seus elementos cardinais: a teoria objetivista dos conceitos. Estes artigos podem ser considerados uma prévia do meu futuro livro sobre Objetivismo, e são fornecidos aqui como uma orientação para estudantes de filosofia.


    O problema de conceitos (conhecidos como “o problema dos universais”) é uma questão central da filosofia. Desde que o conhecimento humano é obtido e mantido em forma conceitual, a validade desse conhecimento depende da validade de conceitos. Contudo, conceitos são abstrações ou universais, e tudo o que o homem percebe é particular, concreto. Qual é a relação entre abstratos e concretos? Ao que os conceitos se referem precisamente, na realidade? Eles se referem a algo real, algo que existe, ou eles são meramente invenções da mente humana, construtos arbitrários ou aproximações parcas que não podem alegar que representem conhecimento?


    Todo conhecimento está em termos de conceitos. Se esses conceitos correspondem a algo a ser encontrado na realidade, eles são reais, e o conhecimento do homem está fundado em fatos; se eles não correspondem a nada da realidade, então, eles não são reais e o conhecimento humano é mero fruto de sua própria imaginação4.


    Para exemplificar a questão como ela é apresentada normalmente: quando nos referimos a três pessoas como “homens”, o quê designamos com esse termo? As três pessoas são três indivíduos que diferem de todas as formas possíveis e podem não possuir uma única característica idêntica (nem mesmo suas impressões digitais). Se você listar todas as suas características particulares, não encontrará nenhuma que represente “hombridade”. Em que lugar está a “hombridade” nos homens? O que, na realidade, corresponde ao conceito de “homem” em nossa mente?


    Na história da filosofia há, essencialmente, quatro escolas de pensamento sobre essa questão:


    1. Os “realistas extremos”, ou platonistas, que defendem a existência de abstrações como entidades reais, ou arquétipos de outra dimensão da realidade, e que as coisas concretas que percebemos são meramente seus reflexos imperfeitos e evocam as abstrações em nossa mente (de acordo com Platão [c. 428-348 a.C.], eles conseguem fazê-lo evocando a memória de arquétipos que já conhecíamos antes de nascer, naquela outra dimensão).


    2. Os “realistas moderados”, cujo ancestral (infelizmente) é Aristóteles (384-322 a.C.), que defendem que as abstrações existem na realidade, mas que existem apenas em coisas concretas, na forma de essências metafísicas e que nossos conceitos se referem a essas essências.


    3. Os “nominalistas”, que defendem que todas as nossas ideias são apenas imagens de coisas concretas e que abstrações são meramente “nomes” que damos a grupos arbitrários de coisas concretas com base em vagas semelhanças.


    4. Os “conceitualistas”, que compartilham a visão dos nominalistas de que abstrações não têm base alguma na realidade, e que defendem que conceitos existem em nossas mentes como um tipo de ideias, não de imagens.


    Há também a posição nominalista extrema, a moderna, que consiste em declarar que o problema é uma questão sem sentido, que “realidade” é um termo sem sentido, que nunca conseguiremos saber se nossos conceitos correspondem ou não a algo, que nosso conhecimento consiste em palavras – e que palavras são uma convenção social arbitrária.


    Se, em vista de tais “soluções”, o problema parecer esotérico, deixe-me lembrar-lhe que o destino das sociedades humanas, do conhecimento, da ciência do progresso e de toda vida humana, depende delas. O que está em jogo é a eficácia cognitiva da mente humana.


    Como eu escrevi em Para o Novo Intelectual (1961):


    Para negar a mente humana, é o nível conceitual de sua consciência que precisa ser invalidado. Sob todas as complexidades tortuosas, contradições, equívocos e racionalizações da publicação – filosofia renascentista – a única linha consistente, o fundamental que explica o resto é: um ataque organizado à faculdade conceitual do homem. A maioria dos filósofos não pretende invalidar o conhecimento conceitual, mas seus defensores fizeram mais para destruí-lo do que seus inimigos. Eles foram incapazes de oferecer uma solução ao “problema dos universais”, que é: definir a natureza e a fonte das abstrações, determinar a relação de conceitos com dados perceptuais e provar a validade da indução científica […] Os filósofos foram incapazes de refutar a alegação do “curandeiro” de que os conceitos deles eram tão arbitrários quanto seus caprichos e que o conhecimento científico deles não tinha mais validação metafísica do que suas revelações.


    Esses são os motivos pelos quais escolhi lhe apresentar à epistemologia objetivista por meio da minha teoria de conceitos. Eu intitulo este trabalho de “Introdução” porque a teoria é apresentada fora de seu contexto pleno. Por exemplo, eu não incluo aqui uma discussão sobre a validade dos sentidos humanos uma vez que os argumentos daqueles que atacam os sentidos são meras variantes da falácia do “conceito roubado”.


    Para os propósitos dessa série, a validade dos sentidos deve ser considerada legítima – e deve-se sempre lembrar o axioma: a existência existe (esse, a propósito, é um jeito de traduzir na forma de uma proposição e, portanto, na forma de um axioma, o fato primário que é a existência). Por favor, tenha em mente a declaração completa: “A existência existe e o ato de assimilar esta afirmação implica em dois axiomas corolários: de que algo existe, e alguém percebe, e que alguém existe em posse de consciência, sendo a consciência a faculdade de perceber que algo existe”5.


    Para a conveniência dos leitores, há um resumo dos capítulos na conclusão desta obra.


    Ayn Rand
Nova York, julho de 1966

  


  
    INTRODUÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA
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    DENNYS XAVIER


    “Uma vida não investigada não é digna de ser vivida por um ser humano”.
Apologia de Sócrates, 38 a 56


    Tão logo recebi o generoso convite para tecer algumas considerações introdutórias ao magnífico livro que agora o leitor tem diante de si, lembrei-me de um delicioso – e em tudo significativo – episódio que um meu professor da graduação me relatou em nossa primeira reunião científica. Dizia ele que antes mesmo de travar contato orientado com a obra de Immanuel Kant (1724-1804), resolveu, por conta própria, aventurar-se pela complexa arquitetônica de um clássico do autor, a sua célebre Crítica da Razão Pura (1781). Investiu na empreitada todo o seu período de recesso acadêmico e anotou linha a linha a obra, o que o deixou compreensivelmente satisfeito e orgulhoso – afinal de contas, é fácil supor não ser exatamente abundante o número daqueles que se propõem, em situação parecida, a enfrentar exercício intelectual assim desafiador e escrupuloso. Feliz por ter subjugado o texto, foi para a sua primeira aula com o semblante que só os grandes campeões de suas próprias causas conseguem ostentar. Claro, bastaram os primeiros minutos de colóquio com especialista no assunto para que aquele brilho no olhar se esvaísse, substituído por perplexidade temperada com alguma dose de desespero. Todas as anotações, as incontáveis horas dobrado sobre aquele mar de palavras… para nada! Sim, Kant, como qualquer outro filósofo digno do qualificativo, possui um léxico próprio, um dicionário sui generis do seu pensamento – aliás, diga-se de passagem, Kant foi literalmente dicionarizado ainda em vida! – e, sem um domínio elementar dessa rede terminológica técnica, acabamos por nos conduzir menos pela doutrina do pensador e mais por uma ficção ancorada em achismos e pré-conceitos sem qualquer liame efetivo com a sua obra. Meu professor diz ter jogado no lixo da própria sala de aula a versão por ele anotada da Crítica da Razão Pura. Começou tudo do zero, como toca a quem deseja efetivamente saber mais do que acreditar saber.


    O que a pequena anedota tem a ver com este livro de Ayn Rand (1905-1982) é algo que pretendo aclarar no curso da minha exposição. Mas já posso adiantar que, exatamente por tê-lo em nossas mãos, sequer roçaremos a medida drástica do professor citado.


    Vamos adiante.


    Ayn Rand e Suas Ficções Filosóficas


    Uma das notas distintivas da produção intelectual de Ayn Rand é o fato de ela ter desenhado o arcabouço do seu pensamento, ao menos, num duradouro primeiro momento, em linguagem ficcional, especialmente no interior de suas famosas distopias. De fato, a arte impregnava a vida, o olhar de Rand. Ainda muito jovem, apaixonada por peças de teatro e por filmes – já se preparando para ir para os Estados Unidos, o que aconteceu em fevereiro de 1926 – ela aproveitou seu percurso universitário para aprender técnicas de composição cinematográfica e de produção artística em geral. Poucos meses após ter chegado aos EUA, alugou um quarto no Studio Club de Hollywood, que fornecia moradia para jovens interessados na indústria do cinema, e foi logo ter com o célebre diretor Cecil B. DeMille (1881-1959) para iniciar sua carreira como roteirista, um sonho que alimentava há muito. Após tímido e tumultuado início, no qual trabalhou como garçonete, vendedora e até mesmo como figurinista, Rand finalmente conseguiu negociar os direitos de sua primeira história denominada Red Pawn, em 1932, quando passou a se dedicar exclusivamente à escrita. Não é o caso recompor aqui o elenco das ficções da autora, não faria nem mesmo sentido, mas devo sublinhar certo rumor filosófico de fundo que já se fazia sentir, ainda de forma intuitiva – ou, pelo menos, não conceitualmente organizada – já nas primeiras linhas compostas pela imaginação de Rand. Estamos, desde o início, diante de uma escritora de intelecto poderoso, articulado, com uma profunda capacidade de compreender elementos humanos caros a todos nós. Uma filósofa, sem sombra de dúvidas, mas, então, uma filósofa enredada em linguagem teatrográfica que exigia do leitor/espectador comum mais do que mero apreço estético, como também a habilidade – nada vulgar – de entrever ali a razão humana esgrimindo no ápice de sua forma; a razão a se opor aos fantasmas típicos de um mundo ameaçado pela estupidez do coletivismo em suas mais diferentes versões: ritos socialmente festejados, travestidos de boas intenções, capazes de colocar em xeque a sobrevivência do indivíduo tomado em si mesmo, como sujeito autointeressado e autodeterminado.


    É isso: em suas teatrografias, em suas peças literárias, a filosofia de Ayn Rand está sempre em evidência, ainda que de modo difuso, polifônico ou criptografado. Neste contexto, joga papel decisivo a sua prosopografia: o exame da máscara dramática de cada personagem da obra (com base num pano de fundo ficcional) em função do que a nossa autora pretende comunicar explícita ou tacitamente. Ela porá na boca dos personagens aquilo que sua constituição cênica torna estruturalmente possível, nada mais. Estamos diante, então, de um duplo diálogo: (1) dos personagens entre si e (2) do texto com o leitor. Com a escolha do seu elenco, Ayn Rand determina, como costumam fazer os compositores modernos de música erudita, o andamento da obra que põe sob o escrutínio do leitor: cada parte estratégica e coerentemente pensada para o tecido da trama e da sua relação com um núcleo filosófico que, por sua vez, compõe o eixo de sustentação intelectual da sua arte.


    O destino de Rand como filósofa não poderia mesmo ser diferente, ficou indissociavelmente ligado à sua expressão artístico-literária. Isso que, a princípio, poderia enfraquecer a projeção dos elementos estritamente filosóficos presentes ali, no entanto, parece ter causado efeito contrário. Sobre esse ponto, vale a pena ler um trecho da impressão de Murray Rothbard (1926-1995) – fundador do assim denominado “anarcocapitalismo” – após sua leitura de A Revolta de Atlas (1957)6:


    Em primeiro lugar, gostaria de dizer que escrevi exatamente “o que queria dizer”; não há exagero ou hipérbole nesta carta. Qualquer coisa menos que plena honestidade seria indigno de A Revolta de Atlas.


    Terminei há pouco de ler o seu romance. Começo dizendo que todos nós do Círculo Bastiat estamos convencidos, e nos convencemos assim que iniciamos a leitura, de que A Revolta de Atlas é o maior romance já escrito. Essa é a nossa premissa inicial, e nela se baseiam as nossas discussões acerca do livro. Mas isso é apenas o começo. Essa afirmação simples, por si mesma, significa pouco para mim: sempre guardei certo desprezo pela forma romanesca, considerando o romance, na melhor das hipóteses, uma solução “água-com-açúcar” na divulgação sistemática de ideias entre as massas, que costumam ter dificuldade para levá-las em consideração. Um mês atrás, caso eu tivesse dito que um livro era “o maior romance já escrito”, não teria sido um elogio grandioso.


    Isto é, em poucas palavras, o que penso de A Revolta de Atlas: ele me fez não mais desprezar o romance. Sempre ouvi meus amigos literatos falarem sobre as “verdades” apresentadas pelos romances, sem, contudo, compreender o termo. Agora compreendo, mas apenas porque a senhora conduziu o formato romanesco a uma dimensão nova e mais elevada. Pela primeira vez, consolidou-se uma grande unidade entre princípio e sujeito, representando as pessoas e suas ações em perfeito acordo com seus princípios – e as consequências desses. Isso por si só é uma grande realização. A partir da unidade entre princípio e sujeito, emerge como corolário a unidade entre razão e emoção: e o leitor, ao compreender seu sistema filosófico por meio tanto do discurso como pelas ações das personagens, é acometido pela grandiosa emoção de uma percepção imediata e racional. Enquanto lia seu livro, a alegria que sentia era mediada pelo pesar por todas aquelas gerações de leitores de romances, pessoas como minha mãe, que em sua juventude leram Dostoiévski e Tolstói, e que avidamente buscaram por verdades que nunca de fato encontraram; lamentei por essas pessoas que não puderam ler A Revolta de Atlas. Nele, penso eu, estavam as verdades que eles procuravam. Nele, em A Revolta de Atlas, encontra-se a perfeição da forma romanesca. É agora uma forma que honro e admiro.


    Rothbard dá voz ao que desejo evidenciar aqui, contra qualquer reação instintiva ou impensada do leitor de Rand: há uma vigorosa filosofia pulsando no “romance” da autora. Uma forma de compor que ultrapassa o terreno da estrita representação cênica e que se ampara num corpus especulativo/racional que dá vida aos acontecimentos narrados, projetando a obra para além daquele tipo de divertimento prosaico que tanto incomodava Rothbard e outros como ele. Rand não é escritora de romances vulgares, nem mesmo nos primeiros movimentos da sua pena, ainda em terreno soviético. Seria, com efeito, um erro divisar em suas ficções apenas uma filosofia circunstancial ou pouco elaborada. Há ali um conjunto de princípios que sobrevivem ao duro exame do tempo e que se renovam a cada nova crise civilizacional. Por certo, a exigência da sistematização conceitual, da construção cuidadosa de um léxico semanticamente preciso, de uma rede de identificação terminológica, cedo ou tarde se faria presente. E foi precisamente o que aconteceu.


    Ayn Rand e a História da Filosofia


    Antes de abordar a questão do léxico randiano, no entanto, devo registrar uma advertência de natureza metodológica: algo que talvez seja útil não apenas para compreendermos a nossa autora de modo mais preciso, mas também outros que, como ela, dedicaram-se a perscrutar com profundidade as coisas humanas.


    Um filósofo pode ser lido segundo duas abordagens hermenêuticas/interpretativas possíveis: ou (1) historicamente, ou (2) teoreticamente.


    
      	o historiador da filosofia tem (ou deve ter) um acordo metodológico consigo mesmo a propósito dos instrumentos críticos dos quais faz uso, das ferramentas que utiliza no seu trabalho. A ele toca reconstruir da maneira mais fidedigna possível os elementos compositivos da doutrina do pensador ao qual se dedica, independentemente de preferências pessoais ou de convicções subjetivas prévias (ou ao menos buscando reconhecer e refletir sobre eventual pré-compreensão). Quando estuda Heráclito (ca.540-470 a.C.), Platão, Tomás de Aquino (1225-1274), ou Jean-Paul Sartre (1905-1980), nada mais importa (ou deve importar) ao historiador do pensamento, a não ser extrair das fontes disponíveis aquilo que eles, filósofos, disseram, do modo como disseram, segundo suas próprias categorias conceituais e determinações temporais/culturais inarredáveis. Um historiador da filosofia não faz (ou não deve fazer) juízo de valor apriorístico. Trata-se, para dizê-lo de modo sobremaneira esquemático, de assumir uma postura científica, no sentido indicado por Thomas Kuhn (1922-1996), de tentar resolver o quebra-cabeças que se põe no seu horizonte, desenhando cada passo para que o quadro final faça sentido, ofereça-nos uma explicação adequada e uma colocação suficientemente clara, quando não de todas, mas da maior parte das peças postas em jogo;


      	outra coisa, substancialmente diversa, é a abordagem assim chamada teorética. Nela o estudioso não está focado na reconstrução histórica do seu objeto de pesquisa. Neste tipo de aproximação ao texto do filósofo a intenção é bem outra: apropriar-se de pensamento já construído em função de uma visão própria, de uma construção subjetiva de nova rede conceitual. A abordagem teorética não é exatamente uma novidade. Surge já com Aristóteles (384-367 a.C.) em sua Metafísica, quando, ao propor uma breve história do pensamento que o antecedeu, evoca filosofias com o nítido escopo de propor uma formulação sua como a solução de problemas que aqueles que vieram antes não conseguiram resolver. Neste universo procedimental surgem, por exemplo, “o Platão de Hegel”, “o Aristóteles de Arendt”, “o Heráclito de Heidegger” e così via. Não devemos atribuir má-fé ao procedimento. É natural pensar que, num mundo de conceitos complexos, esse tipo de operação seja razoável, sobretudo como forma de celebrar a tradição, o empenho e a autoridade dos predecessores. O que não devemos fazer – e esse é um ponto fundamental – é, ingenuamente, tomar um filósofo “absorvido” por outra estrutura explicativa pelo filósofo historicamente compreendido. Em outras palavras, não seria prudente falar de Platão exclusivamente a partir do que Friedrich Hegel (1770-1831) diz dele, segundo recorte que interessa, antes de tudo, ao próprio Hegel e à sua filosofia. Se quero compreender um filósofo nele mesmo, preciso buscar com acribia as fontes primárias, o que ele mesmo disse (abordagem histórica), com instrumentos específicos, próprios desse tipo de operação exegética.

    


    Dito isso, notem agora essa particularidade da reflexão de Rand. Numa carta endereçada a Isabel Paterson (1886-1961) – considerada por parte da crítica uma das três fundadoras da defesa das liberdades individuais nos EUA, ao lado da própria Ayn Rand e de Rose Wilder Lane (1886-1968) – a nossa autora declara estar estudando a História da Filosofia de B.A.G Fuller (1879-1956) e, ao mesmo tempo, as obras originais de Aristóteles, bem como “muitas outras coisas”. Mas o motivo pelo qual o faz está descrito logo depois e joga luz preciosa sobre o que podemos esperar da teia conceitual que ela encontra naquelas leituras7:


    Eu não me importo com o que eles disseram – eu quero conhecer os motivos que os fizeram dizê-lo. Há um tipo assustador de racionalidade por trás das razões para os erros que cometeram, os propósitos que queriam alcançar e os resultados práticos que se seguiram na história.


    Rand não quer ser uma historiadora da filosofia, uma professora preocupada em acumular erudição, uma polímata ou algo do gênero. Da história dos problemas filosóficos, das teorias filosóficas e das argumentações filosóficas ela pretende extrair as balizas que a farão compreender os fenômenos do seu tempo, como meios, como ferramentas, não como fins-em-si. Não anseie por conhecer Aristóteles, Kant ou Friedrich Nietzsche (1844-1900) pela mediação de Ayn Rand. Na melhor das hipóteses você poderá conhecer o “Aristóteles de Rand”, o “Kant de Rand”, ou o “Nietzsche de Rand”, vale dizer, o modo segundo o qual a nossa filósofa absorveu e ressignificou/redefiniu aqueles pensadores, segundo critérios que podem sim se aproximar (mais ou menos) ao que historicamente propugnaram, mas não se sobrepor a isso.


    Não é possível – ou mesmo desejável –, vale destacar, tentar estabelecer uma distância radical entre Rand e a riquíssima rede conceitual que ela extrai da fortuna crítica que a antecedeu; mas não fará mal algum perceber que, no exercício poiético da sua criação literária, Rand está sempre filosoficamente presente. Enquanto autora, cabe-lhe dar vida a cada presença dramática que escolhe, realçar este ou aquele aspecto de uma personalidade que considere mais importante em função do que pretende dar a conhecer; em suma, estabelecer o percurso que a investigação proposta deve traçar para alcançar o objetivo originalmente pensado para o texto. Em última instância, a despeito dos seus expedientes literários, estamos sempre a ouvir Ayn Rand, quer “positivamente” – para mostrar aquela que considera via justa a percorrer –, quer “negativamente” – para bem assinalar a estrada a evitar.


    Eis, então, numa visão esquemática, o que temos até aqui:


    
      	ao conceber seu corpus escrito, Rand optou, por largo período, preferencialmente pela ficção literária;


      	suas ficções literárias projetam uma rede filosófica complexa, que se espalha pelas falas dos personagens nos mais diversos contextos dramáticos, segundo estrutura polifônica, o que, ao menos num primeiro momento, pode criar algum obstáculo para uma visão de conjunto (ou sistêmica) da sua filosofia;


      	a rede terminológica de Rand repercute tácitas ou explícitas influências históricas de enorme peso e autoridade. Mas ela não é uma historiadora da filosofia. Rand aborda a tradição que a antecede segundo tensão teorética, cabe frisar, não para recuperar ipsis verbis o que foi dito antes, mas para se apropriar disso, moldando a um olhar novo, seu, muitas vezes fecundando os termos com novo peso semântico;


      	não tardaria para que a própria autora e os seus leitores sentissem a necessidade de saltar, num movimento estratégico, do estilo teatrográfico para textos propriamente discursivos/explicativos. O romance randiano é, em larga medida, constituído por termos e conceitos que podem facilmente admitir interpretações pluridimensionais e polivalentes. Seria mesmo preciso proceder como o seu herói filosófico8, Aristóteles, que, especialmente no livro delta da Metafísica, e não apenas ali, sente ser inevitável uma certa limpeza vocabular.

    


    A Ayn Rand “Não-romancista”


    Muito se especula sobre o exato momento no qual Rand finalmente se vê como uma filósofa, original, construtora de um modelo explicativo da realidade, articulado e próprio. Talvez tenha sido por influência da própria Isabel Paterson, que disse a ela, em troca epistolar, a célebre frase “você parece não saber que a sua ideia é nova”: uma espécie de safanão epistêmico pensado, ao que tudo indica, para acordar a então amiga para o que realmente vinha produzindo. Talvez tenham sido as reuniões n’O Coletivo, grupo de estudos formado em 1951 por amigos e seguidores de Rand, que fizeram surgir nela consciência da envergadura e da profundidade da sua reflexão. Ou mesmo, quem sabe, a determinante presença de Nathaniel Branden (1930-2014), discípulo e amante de Rand, que exerceu sobre ela, a um só tempo, fascínio amoroso e respeito intelectual. Fato é, no entanto, que, quase paradoxalmente, a filósofa vem mesmo plenamente à luz com a publicação da sua icônica distopia, A Revolta de Atlas, e isso segundo as suas próprias palavras9:


    […] Atlas foi realmente o clímax e a conclusão do objetivo que eu havia estabelecido para mim a partir dos sete ou nove anos de idade. Ele expressou e declarou tudo o que eu queria de ficção escrita. Acima de tudo, apresentou plenamente a minha ideia do homem ideal.


    […]


    Como o meu propósito é a apresentação de um homem ideal, tive que definir e apresentar as condições que o tornam possível e que a sua existência requer. Como o caráter do homem é o produto de suas premissas, eu tive que definir e apresentar os tipos de premissas e valores que criam o caráter de um homem ideal e motivam as suas ações; o que significa que eu tive que definir e apresentar um código racional de ética. Uma vez que o homem atua e lida com outros homens, tive que apresentar o tipo de sistema social que possibilita que os homens ideais existam e funcionem – um sistema livre, produtivo e racional que exige e recompensa o melhor de cada homem, e que é, obviamente, o capitalismo laissez-faire.


    A obra-prima ficcional de Rand – construída ao longo de treze anos – exigiu dela o soerguimento definitivo de uma filosofia com começo, meio e fim. Rothbard estava certo sobre o livro: não era qualquer novela melíflua. Independentemente de suas qualidades literárias ou artísticas, A Revolta de Atlas era o pináculo do edifício intelectual de Rand, seu sistema explicativo do homem. A partir dali, seria impossível desprezar ou adiar o passo seguinte: falar das coisas da filosofia noutro estilo, sem entraves narrativos ou artifícios estéticos/imaginários. Seria preciso, agora, descer às mais profundas instâncias do seu próprio dicionário filosófico, da vertente que resolveu denominar Objetivismo. Eis o que diz Rand numa conferência em março de 197410:


    A tarefa que me dei esta noite não foi vender para vocês a minha filosofia, mas vender a filosofia como tal. No entanto, eu estive implicitamente falando da minha filosofia em cada frase – uma vez que nenhum de nós e nenhuma afirmação pode fugir de premissas filosóficas. Qual é o meu interesse egoísta na questão? Eu tenho confiança o suficiente para pensar que se vocês aceitarem a importância da filosofia e a tarefa de examiná-la criticamente é a minha filosofia que vocês aceitarão. Formalmente, eu a chamo de Objetivismo, mas, informalmente, eu a chamo de uma filosofia para viver na Terra. Vocês encontrarão uma apresentação explícita dela em meus livros, particularmente em A Revolta de Atlas.


    A potência assertiva de Rand impressiona e ilustra, ela mesma, o que defende. A filosofia como tal é, em última instância, a sua filosofia, o Objetivismo, a filosofia para viver na Terra. De um ponto de vista ético, para essa filosofia, a vida humana é o mais alto padrão de valor (entendido como aquilo que alguém age para obter e/ou manter por meio da virtude). Ao homem cabe viver como homem, ainda que possa escolher uma existência rastejante e indigna de suas ínsitas capacidades. Razão, propósito e autoestima devem ser seus valores últimos e deles devem derivar três virtudes correspondentes: racionalidade, produtividade e orgulho. Para o homem, há apenas uma realidade: aquela que a razão pode conhecer, tangível, afastada de qualquer elemento místico ou sobrenatural, fruto de caprichos irracionais. Assim11,


    
      	A virtude da racionalidade significa o reconhecimento e a aceitação da razão como sua única fonte de conhecimento, seu único juízo de valor e seu único guia de ação. Significa seu total comprometimento com um estado de atenção pleno e consciente, com a manutenção de um foco mental completo em todas as questões, em todas as escolhas, em todas as horas.


      	A virtude da produtividade é o reconhecimento do fato de que o trabalho produtivo é o processo pelo qual a mente humana sustenta a sua vida, o processo que liberta o homem da necessidade de ajustar-se ao seu ambiente, como fazem todos os animais, e que lhe dá o poder de ajustar o meio ambiente a si próprio. O trabalho produtivo é o caminho da realização ilimitada do homem, e exige os maiores atributos do seu caráter: sua habilidade criativa, sua ambição, sua autoassertividade, sua recusa em suportar desastres que ele não provocou, sua dedicação ao objetivo de transformar a Terra na imagem de seus valores.


      	A virtude do orgulho é o reconhecimento do fato de que, “assim como o homem deve produzir os valores físicos de que necessita para se manter vivo, ele também precisa adquirir os valores do caráter que tornam sua vida merecedora de existir […]. É conquistada ao jamais aceitar uma culpa imerecida e nunca merecendo alguma, ou, se efetivamente a mereceu, não deixando de corrigi-la; nunca se resignando passivamente diante de qualquer falha em seu caráter, não colocando, jamais, nenhuma preocupação, desejo, medo ou estado de espírito momentâneo acima da realidade de sua própria autoestima. E, acima de tudo, significa a rejeição do papel de animal de sacrifício, isto é, a rejeição de qualquer doutrina que pregue a autoimolação como virtude ou dever moral.

    


    Para o Objetivismo, então, o homem não é meio para a realização de qualquer outro homem. Ele jamais se coloca como uma escada, um esteio, para a concretização de qualquer suposto direito de terceiros, por mais belo e bem intencionado que possa ser o suposto direito. Nada, por outro lado, o impede de agir livremente, no horizonte do seu arcabouço moral, para colaborar com quem quer que seja. A escolha de fazê-lo ou não deve caber exclusivamente a ele e ao seu cálculo racional autointeressado. A felicidade do homem está condicionada a um agir como homem. Ela só pode ser alcançada por indivíduo de mente focada, não submetido a tolices mítico-religiosas, pensadas para enfiá-lo em gaiola na qual estará condenado a viver como criatura sub-humana.


    É nesse universo conceitual que se insere, de modo paradigmático, este belíssimo Objetivismo: introdução à epistemologia e teoria dos conceitos. Lancemos sobre ele um rápido olhar.


    O Livro que Temos em Mãos


    Antes de mais nada, devo dizer, na esteira do que venho desenhando até aqui, que este é um livro de estudo. Se o leitor se lembra da anedota que narrei na abertura dessa introdução, trata-se de uma obra que nos ajudará a entender parte essencial do edifício terminológico de Rand e, então, um texto que, em larga medida, poderá impedir que lancemos no “lixo da sala de aula” qualquer coisa da sua produção que caia em nossas mãos a qualquer tempo. Não estamos diante de uma novela, um romance que se entregue a compreensões superficiais ou claudicantes. Também não estamos diante de uma ficção objetivista, típica da lavra de Rand. O alerta surge logo nas primeiras linhas redigidas pela autora:


    Esta série de artigos é apresentada “por demanda popular”. Recebemos tantos pedidos por informações sobre epistemologia objetivista, que eu decidi publicar uma síntese de um dos seus elementos cardinais: a teoria objetivista dos conceitos. Estes artigos podem ser considerados uma prévia do meu futuro livro sobre Objetivismo, e são fornecidos aqui como uma orientação para estudantes de filosofia.


    Aqui temos, então, por pressão do público leitor da autora, uma série de reflexões estabelecidas para que uma “teoria objetivista dos conceitos” passe a fazer parte do instrumental disponível a ele. Mas não um instrumental qualquer: uma espécie de guia para interessados em filosofia.


    São oito capítulos/artigos, seguidos de um resumo conceitual, dedicados a esmiuçar belíssimos temas de natureza epistemológica, isto é, temas relativos à possibilidade do conhecimento humano enquanto tal: tudo isso acompanhado, por fim, de útil reflexão de Leonard Peikoff, herdeiro intelectual de Ayn Rand e um dos responsáveis por estimular nela a necessidade de consignar por escrito suas investigações relativas à teoria do conhecimento.


    Que não seja coisa de pequena importância, resta claro na medida em que saber o que podemos ou não conhecer enquanto seres humanos – e segundo quais condições – é determinante não apenas para uma “filosofia do conhecimento” ou “da ciência”, mas também para refletirmos sobre o destino das sociedades humanas, do conhecimento, da ciência do progresso e de toda vida humana.
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